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PRESIDÊNCIA
 GABINETE

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NAS FUNÇÕES DE CONCILIADOR E DE
JUIZ LEIGO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EDITAL Nº 1 – TJBA CONCILIADOR E JUIZ LEIGO, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

O Desembargador Gesivaldo Nascimento Britto, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, tendo em vista o disposto
na Resolução nº 7, de 2 de agosto de 2010, e suas alterações, torna pública a realização de processo seletivo público para a
formação de cadastro de reserva nas funções de Conciliador e de Juiz Leigo, mediante as condições estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O processo seletivo público será regido por este edital e executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção
e de Promoção de Eventos (Cebraspe).
1.1.1 O Cebraspe realizará o processo seletivo público utilizando o Método Cespe, o qual está em constante evolução, sendo
desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas acadêmicas, algoritmos, processos estatísticos e outras técnicas sofistica-
das. Tudo isso para entregar resultados confiáveis, obtidos com inovação e alta qualidade técnica.
1.2 A seleção para as funções de que trata este edital compreenderá as seguintes fases, de responsabilidade do Cebraspe:
a) prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;
b) avaliação de títulos, de caráter classificatório.
1.3 A prova objetiva, para todos os candidatos, a avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer às vagas
reservadas às pessoas com deficiência e o procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reserva-
das aos candidatos negros serão realizados nas seguintes cidades do estado da Bahia: Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Camaçari,
Feira de Santana, Guanambi, Ilhéus, Irecê, Itaberaba, Jequié, Juazeiro, Paulo Afonso, Porto Seguro, Salvador, Santo Antônio de
Jesus, Senhor do Bonfim, Teixeira de Freitas e Vitória da Conquista.
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas localidades de realização da prova, esta poderá ser
realizada em outras localidades.
1.4 O exercício das funções de que trata este edital, considerado de relevante caráter público, sem vínculo empregatício ou
estatutário, é temporário e pressupõe capacitação continuada, em curso ministrado ou reconhecido pelo TJBA, conforme Reso-
lução nº 7/2010 e suas alterações.

2 DAS FUNÇÕES

2.1 FUNÇÃO 1: CONCILIADOR
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior de bacharel em Administração, Direito, Psicologia
ou Serviço Social, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), ou comprovação
de matrícula regular em um dos referidos cursos, em Universidade ou Faculdade pública ou particular, desde que autorizado ou
reconhecido pelo MEC, a partir do 4º ano ou do 7º semestre.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: abrir e conduzir a sessão de conciliação, sob a orientação do Juiz de Direito, promoven-
do o entendimento entre as partes; redigir os termos de acordo, submetendo-os à homologação do Juiz de Direito; certificar os
atos ocorridos na audiência de conciliação; e tomar por termo os requerimentos formulados pelas partes na audiência de
conciliação.

2.2 FUNÇÃO 2: JUIZ LEIGO
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior de bacharel em Direito, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo MEC, e dois anos de experiência em advocacia.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar audiência de conciliação, instrução e julgamento; elaborar projetos de sentença
ou voto, tanto na fase de conhecimento quanto em sede de execução, especificamente no que tange à análise de exceções de pré-
executividade, embargos de terceiros, embargos à execução, sendo vedada a atuação desses auxiliares da justiça na elaboração
de projetos de sentença em embargos de declaração e em decisões homologatórias de acordo e desistência.

2.3 DOS IMPEDIMENTOS
2.3.1 Os Juízes Leigos poderão ser designados para o exercício de suas funções nas Turmas Recursais, tendo em vista o
disposto no art. 41, § 1º da Lei Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, no sentido de que as Turmas Recursais são
compostas por três Juízes Togados em exercício no primeiro grau da jurisdição, e que a Resolução nº 7/2010 TJBA, e suas
alterações, não veda essa designação.
2.3.2 Os prestadores de serviço designados às funções de Conciliador e de Juiz Leigo, quando bacharéis em Direito, ficam
impedidos de exercer a advocacia perante os Juizados Especiais do Estado da Bahia instalados na Comarca em que desempe-
nharem suas funções, sob pena de revogação da nomeação e comunicação à Ordem dos Advogados do Brasil. Ficam impedi-
dos, ainda, na forma do art. 15, § 2 da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, de exercer a advocacia perante todos os
Juizados Especiais da Fazenda Pública instalados em território nacional, enquanto no desempenho de suas funções.
2.3.3 É vedado o exercício simultâneo das funções de Conciliador e de Juiz Leigo com outra função ou cargo público, observadas
as exceções previstas no art. 37, inciso XVII, da Constituição Federal.
2.3.4 Os prestadores de serviço designados para os Juizados Especiais Adjuntos estarão impedidos de advogar em qualquer
âmbito de atuação nas comarcas em que exercerem suas funções, vez que as referidas unidades não possuem estrutura
autônoma, funcionando nos cartórios das Varas Cível e Criminal, utilizando, inclusive os servidores dessas serventias.
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2.4 DA CONTRATAÇÃO
2.4.1 Os candidatos aprovados no processo seletivo serão designados pelo prazo de dois anos, permitida a recondução uma
única vez, na forma do § 3º do art. 1º da Resolução nº 7/2010 do TJBA.
2.4.1.1 O contrato de prestação de serviços não poderá ser prorrogado para além dos quatro anos (dois anos prorrogáveis por
mais dois anos) permitidos pela Resolução nº 7/2010 do TJBA.
2.4.2 O procedimento de renovação do contrato de prestação de serviços será realizado pela Coordenação dos Juizados Espe-
ciais, responsável por avaliar a conveniência e a oportunidade da referida renovação.

2.5 DA REMUNERAÇÃO
2.5.1 Conforme art. 6º da Resolução nº 7/2010, e suas alterações, os valores referentes à prestação de serviços, sem vínculo
empregatício, pelos Conciliadores e Juízes Leigos, serão regulados por ”Unidade de Valor”, já instituída por Decreto da Presidên-
cia do Tribunal de Justiça.
2.5.2 O Conciliador perceberá uma “Unidade de Valor” por audiência de conciliação realizada e outra por acordo efetivado; o Juiz
Leigo perceberá uma “Unidade de Valor” maior caso tenha dirigido audiência de instrução do processo que elaborou o projeto de
sentença e uma “Unidade de Valor” menor caso tenha realizado somente audiência ou apenas elaborado projeto de sentença.
2.5.3 Não serão computadas, para efeito de remuneração, as decisões interlocutórias, decisões homologatórias de acordo e
desistência, as homologações de projeto de sentença de extinção do processo sem resolução de mérito, de embargos de
declaração, bem como despachos de mero expediente.
2.5.4 A remuneração dos Conciliadores não poderá ultrapassar o menor vencimento base de cargo de segundo grau de escola-
ridade, atualmente no valor de R$ 3.581,83, enquanto a remuneração dos Juízes Leigos não poderá ultrapassar o maior cargo
cartorário de terceiro grau de escolaridade, atualmente no valor de R$ 9.895,76, ambos do primeiro grau de jurisdição do Tribunal
de Justiça, vedada qualquer outra equiparação.
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A DESIGNAÇÃO
3.1 Ser aprovado no processo seletivo público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de
Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da
Constituição Federal.
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício da função, conforme o item 2 deste edital.
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da nomeação.
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições das funções.
3.9 Os candidatos pretendentes ao exercício da atividade de Juiz Leigo deverão estar, obrigatoriamente, em situação regular
perante a Ordem dos Advogados do Brasil, sem qualquer restrição ao exercício da advocacia.
3.10 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os
documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a função por ocasião da nomeação.
3.11 Cumprir as determinações deste edital.

4 DO CADASTRO DE RESERVA
4.1 O quadro de cadastro de reserva para as funções de que trata este edital consta do Anexo I deste edital.
4.2 Os candidatos serão designados para a Comarca de concorrência escolhida no momento da inscrição.

5 DAS VAGAS EM CADASTRO DE RESERVA DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1 Das vagas do cadastro de reserva destinadas a cada função/comarca e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do processo seletivo público, no mínimo 5% serão reservadas a pessoas com deficiência.
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por função/comarca.
5.1.2 O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes e na formação de
cadastro de reserva.
5.1.3 As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não
haver inscrição ou aprovação de candidatos com deficiência no processo seletivo público.
5.1.4 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas
categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº
5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e as
contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem direito
de concorrer, em processo seletivo público, às vagas reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da Convenção
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.
5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas no cadastro de reserva, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, a imagem do Cadastro de Pessoa Física (CPF);
c) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido nos últimos 12 meses, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de
sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem
como a provável causa da deficiência. O laudo deve, ainda, conter a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua
inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), na forma do subitem 5.2.1 deste edital.
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5.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar, no período entre 10 horas do dia 9 de setembro de 2019 e 18 horas do dia 23 de
setembro de 2019 (horário oficial de Brasília/DF), via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico https://
www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, imagens legíveis do CPF e do laudo médico a que se refere o
subitem 5.2 deste edital. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de
interesse da Administração.
5.2.2 O envio da imagem do laudo médico e do CPF é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se respon-
sabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos
computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
5.2.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em cartório da documentação constante do
subitem 5.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de
carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.
5.2.4 As imagens do laudo médico e do CPF terão validade somente para este processo seletivo público e não serão devolvidas,
assim como não serão fornecidas cópias dessa documentação.
5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 7.4.9 deste edital, atendimento especial, no ato da
inscrição, para o dia de realização da prova, devendo indicar as condições de que necessita para a realização da prova.
5.3.1 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos com deficiência participarão do processo
seletivo público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local de aplicação,
ao conteúdo, à correção da prova, aos critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência do processo seletivo
público.
5.4 A relação provisória dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será
divulgada no endereço eletrônico
https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, na data provável de 30 de setembro de 2019.
5.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição deferida para concorrer
na condição de pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória.
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos
candidatos com deficiência.
5.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de inscrição não terá direito de concorrer às vagas reservadas
aos candidatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico não é suficiente para o deferimento da solicitação do candidato.
5.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
5.6.1 O candidato que se declarar com deficiência, se não eliminado no processo seletivo, será convocado para se submeter à
avaliação biopsicossocial oficial promovida por equipe multiprofissional de responsabilidade do TJBA, formada por três profissi-
onais, que analisará a qualificação do candidato como deficiente.
5.6.1.1 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do candidato e considerará:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência, munidos de documento de
identidade original e de laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie e o grau ou o nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) bem como
a provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames
complementares específicos que comprovem a deficiência.
5.6.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pelo TJBA por ocasião da realização da avaliação
biopsicossocial.
5.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, exame audiométrico ¬–
audiometria (original ou cópia autenticada em cartório) realizado nos últimos 12 meses que antecederem a avaliação biopsicossocial.
5.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida
com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.
5.6.6 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação
biopsicossocial, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), que apresentar laudo emitido em
período superior a 12 meses ou que deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.6.4 e 5.6.5 deste edital, bem
como o que não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial ou, ainda, o que não comparecer à
avaliação biopsicossocial.
5.6.7 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial, caso seja aprovado no processo seletivo
público, figurará na lista de classificação geral por função/comarca.
5.6.8 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com deficiência e, na avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa
com deficiência, e não for eliminado do processo seletivo público, terá seu nome publicado em lista à parte e figurará também na
lista de classificação geral por função/comarca.
5.6.9 As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por função/comarca.

6 DAS VAGAS EM CADASTRO DE RESERVA DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
6.1 Das vagas em cadastro de reserva destinadas a cada função/comarca e das que vierem a surgir durante o prazo de validade
do processo seletivo público, 20% serão destinadas aos candidatos que se autodeclararem negros.
6.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste edital resulte em número fracionado, este será elevado até
o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediata-
mente inferior, em caso de fração menor que 0,5.
6.1.2 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas aos
negros, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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6.1.3 A autodeclaração terá validade somente para este processo seletivo público.
6.1.4 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder
por qualquer falsidade.
6.1.4.1 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição do certame, sem prejuízo da
apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração falsa.
6.1.5 A relação provisória dos candidatos que se autodeclararam negros será divulgada no endereço eletrônico https://
www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, na data provável de 30 de setembro de 2019.
6.1.6 O candidato que desejar desistir de concorrer às vagas reservadas aos negros deverá alterar a opção de concorrência, por
meio de link disponível no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, a partir da
data de divulgação da relação citada no subitem 6.1.5 deste edital, das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do segundo dia
(horário oficial de Brasília/DF), ininterruptamente. Após esse período, não serão aceitos pedidos de alteração de opção.
6.2 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DECLARADA PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS AOS
CANDIDATOS NEGROS
6.2.1 Os candidatos que se autodeclararam negros serão submetidos, obrigatoriamente antes da homologação do resultado
final no processo seletivo público, ao procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos
candidatos negros.
6.2.2 Para o procedimento de verificação, o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar à comissão avaliadora.
6.2.2.1 A comissão avaliadora será formada por três integrantes e deverá ter seus integrantes distribuídos por gênero, cor e,
preferencialmente, naturalidade.
6.2.3 Durante o processo de verificação, o candidato deverá responder às perguntas que forem feitas pela comissão avaliadora.
6.2.4 O procedimento de verificação será filmado pelo Cebraspe para fins de registro de avaliação e será de uso exclusivo da
banca examinadora.
6.2.5 A avaliação da comissão avaliadora considerará o fenótipo do candidato.
6.2.5.1 Será considerado negro o candidato que assim for reconhecido como tal por pelo menos um dos membros da comissão
avaliadora.
6.2.6 Os candidatos que não forem reconhecidos pela comissão avaliadora como negros, se recusarem a ser filmados, não
responderem às perguntas que forem feitas pela Comissão ou os que não comparecerem para o procedimento de verificação na
data, no horário e no local estabelecidos em edital, permanecerão participando do processo seletivo público concorrendo às
vagas de ampla concorrência caso tenham atingido a pontuação mínima para figurar entre os classificados.
6.2.6.1 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do processo seletivo público e, se houver
sido designado, ficará sujeito à anulação da sua designação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados
o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
6.2.7 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato discriminatório de qualquer
natureza.
6.2.8 A avaliação da comissão avaliadora quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra, terá
validade apenas para este processo seletivo público.
6.3 A comissão avaliadora poderá ter acesso a informações, fornecidas ou não pelo próprio candidato, que auxiliem a análise
acerca da condição do candidato como pessoa negra.
6.4 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concor-
rência, de acordo com a sua classificação no processo seletivo.
6.5 Além das vagas de que trata o subitem 6.1 deste edital, os candidatos negros poderão optar por concorrer às vagas reserva-
das a pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no processo seletivo público.
6.6 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas em cadastro de reserva oferecido para ampla concorrência não
serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros.
6.7 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, convocados
concomitantemente para o provimento das funções, deverão manifestar opção por uma delas.
6.8 Na hipótese de que trata o subitem 6.7 deste edital, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados
dentro das vagas em cadastro de reserva destinadas aos negros.
6.9 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de deficiente ser convocado primeiramente para
o provimento de vaga destinada a candidato negro, ou optar por esta na hipótese do subitem 6.7 deste edital, fará jus aos mesmos
direitos e benefícios assegurados ao prestador de serviços com deficiência.
6.10 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro
posteriormente classificado.
6.10.1 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação no processo seletivo público.
6.11 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a
relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.

7 DAS INSCRIÇÕES NO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO
7.1 TAXAS:
a) Função 1: Conciliador: R$ 60,00;
b) Função 2: Juiz Leigo: R$ 100,00.
7.2 Será admitida a inscrição somente via internet, no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/
tj_ba_19_processo_seletivo, solicitada no período entre 10 horas do dia 9 de setembro de 2019 e 18 horas do dia 23 de setembro
de 2019 (horário oficial de Brasília/DF).
7.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computa-
dores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades
conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros fatores que impossi-
bilitem a transferência de dados.
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7.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
7.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário.
7.2.3 O candidato poderá imprimir o boleto bancário, que será disponibilizado na página de acompanhamento do processo
seletivo público, no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, após efetuado o
registro pelo banco.
7.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela página de acompanhamento do processo seletivo público.
7.2.4 O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios
estabelecidos nesses correspondentes bancários.
7.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 9 de outubro de 2019.
7.2.6 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de
isenção da taxa de inscrição.
7.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/
tj_ba_19_processo_seletivo, por meio da página de acompanhamento, após a aceitação da inscrição, sendo de responsabilida-
de exclusiva do candidato a obtenção desse documento.
7.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO
7.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos
para a função à qual deseja concorrer. No sistema de inscrição, o candidato deverá optar pela função e pela comarca às quais
deseja concorrer.
7.4.1.1 Durante o período de inscrição, o candidato poderá realizar alteração de comarca, de opção de atendimento especial e de
sistema de concorrência.
7.4.1.1.1 A alteração dos dados de que trata o subitem 7.4.1.1 deste edital será feita mediante uma nova solicitação de inscrição,
que substituirá a última inscrição realizada.
7.4.1.2 Encerrado o período de inscrição, as inscrições realizadas no sistema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas
ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese alguma.
7.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via fax, via requerimento administrativo
ou via correio eletrônico.
7.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros certames.
7.4.4 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá informar o número do seu CPF e enviar, via upload, fotografia individual, tirada
nos últimos seis meses anteriores à data de publicação deste edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta
e seus ombros.
7.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição referentes ao procedimento de
envio da fotografia.
7.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações constantes do subitem 7.4.4.1 deste edital, impeça ou
dificulte a sua identificação durante a realização da prova, poderá, a critério do Cebraspe, ser submetido à identificação especial
no dia de realização da prova.
7.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser fotografado no dia de realização da prova.
7.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo
de problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas
de comunicação e outros fatores que impossibilitem o envio.
7.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser divulgado na internet, no endereço eletrônico https://
www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, nas datas prováveis de 24 e 25 de setembro de 2019, se a foto
encaminhada obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha
sido reconhecida, o candidato poderá realizar das 9 horas do dia 24 de setembro de 2019 às 18 horas do dia 25 de setembro de
2019 (horário oficial de Brasília/DF), novo envio de uma foto que atenda às determinações do sistema.
7.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe
do direito de excluir do processo seletivo público aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e verdadeira.
7.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, ressalvadas as seguintes hipóteses:
a) pagamento em duplicidade;
b) pagamento extemporâneo;
c) pagamento a maior; e
d) pagamento a menor.
7.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato
e apresentado nos locais de realização da prova objetiva.
7.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
7.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelo Decreto Federal nº 6.593,
de 2 de outubro de 2008, e pelo Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, ou pela Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de
2018.
7.4.8.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135/
2007, e for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135/2007; ou
b) for doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.
7.4.8.3 Os candidatos que desejarem solicitar a isenção da taxa de inscrição nos termos da alínea “a” do subitem 7.4.8.2 deste
edital, deverão, no período entre 10 horas do dia 9 de setembro de 2019 e 18 horas do dia 23 de setembro de 2019 (horário oficial
de Brasília/DF), preencher o requerimento disponível no aplicativo de inscrição com a indicação do Número de Identificação Social
(NIS), atribuído pelo CadÚnico, e a declaração eletrônica de que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto
Federal nº 6.135/2007 .



Cad. 1 / Página 10TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.451 - Disponibilização: segunda-feira, 2 de setembro de 2019

7.4.8.4 Os candidatos que desejarem solicitar a isenção da taxa de inscrição nos termos da alínea “b” do subitem 7.4.8.2 deste
edital, deverão enviar, no período entre 10 horas do dia 9 de setembro de 2019 e 18 horas do dia 23 de setembro de 2019 (horário
oficial de Brasília/DF), via upload, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/
concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, imagem legível de atestado ou de laudo emitido por médico de entidade reconhecida
pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina, que comprove que o candidato efetuou a doação de medula
óssea, bem como a data da doação.
7.4.8.4.1 Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com intuito de usufruir da isenção
de que trata o art. 1º da Lei Federal nº 13.656/2018 estará sujeito a:
a) cancelamento da inscrição e exclusão do processo seletivo público, se a falsidade for constatada antes da homologação de
seu resultado;
b) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após homologação do resultado e antes da nomeação para a
função/comarca;
c) declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.
7.4.8.5 O envio da documentação constante do subitem 7.4.8.4 deste edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O
Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a solicitação de isenção ou a chegada da documen-
tação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este processo, não serão devolvidos nem
deles serão fornecidas cópias.
7.4.8.5.1 Não será deferido o pedido de isenção do candidato que não enviar a imagem da documentação constante do subitem
7.4.9.4 deste edital.
7.4.8.6 A solicitação realizada após o período constante dos subitens 7.4.8.3 e 7.4.8.4 deste edital será indeferida, salvo em casos
de interesse da Administração Pública.
7.4.8.7 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 7.4.8.4 deste edital.
7.4.8.7.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada,
para a confirmação da veracidade das informações.
7.4.8.7.2 Durante o período de que trata o subitem 7.4.8.4 deste edital, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do
pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, por meio da página de acompanhamento, no
endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo.
7.4.9.8 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações prestadas pelo candi-
dato que solicitar isenção de taxa nos termos do subitem 7.4.9.2 deste edital.
7.4.8.9 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato,
podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos
falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do processo seletivo público. Aplica-se, ainda, o disposto no
parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
7.4.8.10 Não será concedida a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 7.4.8.4 deste edital.
7.4.8.11 Não será aceito pedido de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio
eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
7.4.8.12 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Cebraspe.
7.4.8.13 A relação provisória dos candidatos com o pedido de isenção da taxa de inscrição deferido será divulgada na data provável
de 30 de setembro de 2019, no endereço eletrônico
https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo.
7.4.8.13.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com o pedido de isenção da taxa
de inscrição deferido deverá observar os procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória.
7.4.8.13.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação pendente anexa ao
recurso ou complementação desta.
7.4.8.14 O candidato cujo pedido de isenção for indeferido deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia 9 de outubro
de 2019, sob pena de ser automaticamente excluído do processo seletivo público.
7.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL
7.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova deverá, conforme o prazo descrito no
subitem 7.4.9.7 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) aos recursos especiais necessários;
b) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido nos últimos 12 meses contados a partir da data de publicação deste
edital. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), que justifique o atendimento especial solicitado,
bem como conter a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM).
7.4.9.1.1 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização da prova não estejam entre aqueles
elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo OUTROS dessa lista de opções e, em
seguida, proceder de acordo com o subitem 7.4.9.6 deste edital.
7.4.9.1.2 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização da prova deverão ser justificados pelo laudo médico
por ele apresentado, ou seja:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo laudo médico serão indeferidos;
b) eventuais recursos que sejam citados no laudo médico do candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema
eletrônico de inscrição não serão considerados na análise da solicitação de atendimento especial do candidato.
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7.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da prova objetiva deverá, conforme o
prazo descrito no subitem 7.4.9.7 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para realização da
prova;
b) enviar, via upload, a imagem de laudo médico, emitido nos últimos 12 meses contados a partir da data de publicação deste
edital. O laudo deve conter a assinatura do médico com carimbo e número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina
(CRM), que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classifica-
ção Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, e parecer que justifique a necessidade de tempo
adicional, conforme prevê o referido decreto.
7.4.9.2.1 O candidato com atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de sua prova, que não seja
considerado deficiente na avaliação biopsicossocial, será eliminado do processo seletivo público, por descumprir o subitem 13.2
deste edital.
7.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá, conforme o prazo descrito no
subitem 7.4.9.7 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a realização da
prova;
b) enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da criança (caso a criança ainda não tenha nascido até a data
estabelecida no subitem 7.4.9.7 deste edital, a cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída por documento emitido
pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento).
7.4.9.3.1 A candidata deverá levar, no dia de realização da prova, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no
local de realização da prova.
7.4.9.3.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança.
7.4.9.4 O candidato transgênero que desejar ser tratado pelo nome social durante a realização da prova deverá, conforme o prazo
descrito no subitem 7.4.9.7 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante realização da prova,
informando o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado;
b) enviar, via upload, a imagem do CPF e do documento de identidade.
7.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transgêneros serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes
no registro civil.
7.4.9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, e necessitar realizar a prova armado
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 7.4.9.7 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante realização da
prova;
b) enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na
referida lei.
7.4.9.5.1 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas
no ambiente de prova.
7.4.9.6 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização da prova, objetos,
dispositivos ou próteses cujo uso não esteja expressamente previsto/permitido neste edital nem relacionado nas opções de
recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme o prazo descrito no subitem
7.4.9.7 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no
espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico de inscrição, os recursos especiais necessários para a realização da
prova;
b) enviar, via upload, a imagem do respectivo laudo médico que justifique o atendimento solicitado.
7.4.9.7 A documentação citada nos subitens 7.4.9.1 a 7.4.9.6 deste edital deverá ser enviada de forma legível das 10 horas do dia
9 de setembro de 2019 às 18 horas do dia 23 de setembro de 2019, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico
https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos
casos de força maior, ou a critério do Cebraspe.
7.4.9.7.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.
7.4.9.7.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu
destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como outros fatores que
impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este processo, não serão devolvidos nem dele serão
fornecidas cópias.
7.4.9.7.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se refere o subitem 7.4.9.7 deste edital. Caso seja
solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da
veracidade das informações.
7.4.9.8 O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos
serão necessários para tal atendimento não terá atendimento especial, ainda que faça o envio, via upload, da documentação
prevista nos subitens 7.4.9.1 a 7.4.9.6 deste edital. Apenas o envio do laudo/documentação não é suficiente para a obtenção do
atendimento especial.
7.4.9.9 No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual
falha desses recursos no dia de aplicação da prova, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condi-
ções de viabilidade.
7.4.9.10 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de
razoabilidade.
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7.4.9.11 A relação provisória dos candidatos com a solicitação de atendimento especial deferida será divulgada no endereço
eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, na data provável de 30 de setembro de 2019.
7.4.9.11.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com a solicitação de atendimento
especial deferida deverá observar os procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória.
7.4.10.11.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação pendente anexa ao
recurso ou complementação desta.

8 DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO
8.1 As fases do processo seletivo público estão descritas no quadro a seguir.

9 DA PROVA OBJETIVA
9.1 A prova objetiva para a Função 2: Juiz Leigo terá a duração de 5 horas e será aplicada na data provável de 27 de outubro de
2019, no turno da manhã.
9.2 A prova objetiva para a Função 1: Conciliador terá a duração de 4 horas e será aplicada na data provável de 27 de outubro de
2019, no turno da tarde.
9.3 Na data provável de 18 de outubro de 2019, será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado da Bahia e divulgado na
internet, no endereço eletrônico
https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, edital que informará a disponibilização da consulta aos lo-
cais e aos horários de realização da prova.
9.3.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/
tj_ba_19_processo_seletivo, para verificar seu local de prova, por meio de busca individual, devendo, para tanto, informar os
dados solicitados.
9.3.2 O candidato somente poderá realizar a prova no local designado pelo Cebraspe.
9.3.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o compare-
cimento no horário determinado.
9.3.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem 9.3 deste edital, comunicação pessoal
dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico,
o que não o desobriga do dever de observar o disposto no referido subitem.
9.4 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 80,00 pontos, para a Função 1: Conciliador, e 100,00 pontos,
para Função 2: Juiz Leigo, e abrangerá os objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital.
9.5 As questões da prova objetiva serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A, B, C, D e E), sendo uma única resposta
correta, de acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, para cada questão, cinco campos de marcação: um
campo para cada uma das cinco opções A, B, C, D e E, devendo o candidato preencher o campo correspondente à resposta
considerada por ele correta, de acordo com o comando da questão.
9.6 O candidato deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos
decorrentes de marcações indevidas.
9.7 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido
para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma
haverá substituição da folha de respostas por motivo de erro do candidato.
9.8 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas.
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital e(ou) com as instruções contidas na
folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente.
9.9 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de nenhum modo, danificar a sua folha de respostas,
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu processamento eletrônico.
9.10 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, do número de sua
inscrição e do número de seu documento de identidade.
9.11 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato
a quem tenha sido deferido atendimento especial para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. Nesse caso, o candidato será
acompanhado pelo aplicador especializado do Cebraspe devidamente treinado e as respostas fornecidas serão gravadas em
áudio.
9.12 Será anulada a prova objetiva do candidato que não devolver a sua folha de respostas.

 
PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE QUESTÕES CARÁTER 

Objetiva Direito Administrativo 
Direito Constitucional aplicado nos Juizados Especiais 
Direito Civil 
Direito Processual Civil 
Direito Penal 
Direito Processual Penal 
Direito do Consumidor 
Ética 
Juizados Especiais – noções gerais 
Jurisprudência das Turmas Recursais, Turmas de Uniformização e 
Tribunais Superiores 
Técnicas de Conciliação 
Audiência de Instrução 
Técnica de Sentença Aplicada ao Sistema dos Juizados Especiais 

80 para a função de 
Conciliador 

100 para a função de Juiz 
Leigo 

Eliminatório  
e 

classificatório 

Avaliação de 
títulos – – Classificatório 
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9.13 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de respostas dos candidatos que tiverem realizado a prova
objetiva, exceto a dos candidatos eliminados na forma dos subitens 13.22 e 13.24 deste edital, no endereço eletrônico https://
www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, em até cinco dias úteis a partir da data de divulgação do resultado
final na prova objetiva. A consulta à referida imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de publicação do resultado
final no processo seletivo público.
9.13.1 Após o prazo determinado no subitem 9.13 deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha
de respostas.
9.14 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
9.14.1 A prova objetiva de todos os candidatos será corrigida por meio de processamento eletrônico da folha de respostas.
9.14.2 A nota em cada questão da prova objetiva, feita com base nas marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto,
caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00, caso a resposta do candidato
esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da prova, não haja marcação ou haja marcação dupla.
9.14.3 O cálculo da nota na prova objetiva, comum às provas de todos os candidatos, será igual à soma das notas obtidas em
todas as questões que a compõem.
9.14.4 Será reprovado na prova objetiva e eliminado do processo seletivo público o candidato que obtiver nota inferior a 48,00
pontos na prova objetiva para a Função 1: Conciliador, e 60,00 pontos na prova objetiva para Função 2: Juiz Leigo.
9.14.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 9.14.4 deste edital não terá classificação alguma no processo seletivo
público.
9.14.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 9.14.4 serão listados por função/comarca de acordo com os valores
decrescentes da nota final na prova objetiva.
9.15 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DA PROVA OBJETIVA
9.15.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva serão divulgados na internet, no endereço eletrônico https://
www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, a partir das 19 horas da data provável de 29 de outubro de 2019
(horário oficial de Brasília/DF).
9.15.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva disporá das 9 horas
do primeiro dia às 18 horas do segundo dia (horário oficial de Brasília/DF) para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da
divulgação desses, ininterruptamente.
9.15.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de
Interposição de Recurso, no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, e seguir
as instruções ali contidas.
9.15.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 9.15.2 deste edital, apresentar razões para a manutenção
do gabarito, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico  https://
www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo, e seguir as instruções ali contidas.
9.15.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no ende-
reço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo. Não serão encaminhadas respostas indivi-
duais aos candidatos.
9.15.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminar-
mente indeferido.
9.15.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob
pena de ser preliminarmente indeferido.
9.15.7 Se do exame de recursos resultar a anulação de questão integrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão
será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.15.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão integrante de prova, essa
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.15.8.1 Se houver alteração de gabarito oficial preliminar ou anulação de questão integrante de prova adaptada, em razão de erro
material na adaptação da prova, essa alteração/anulação valerá somente aos candidatos que realizaram a referida prova adap-
tada, independentemente de terem recorrido.
9.15.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.
9.15.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.
9.15.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos.
9.16 O edital de resultado final na prova objetiva e de a convocação para a avaliação de títulos será publicado no Diário da Justiça
Eletrônico do Estado da Bahia e divulgado na internet, no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/
tj_ba_19_processo_seletivo, na data provável de 14 de novembro de 2019.

10 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
10.1 Respeitados os empates na última colocação, serão convocados para a avaliação de títulos os candidatos aprovados na
prova objetiva e classificados dentro dos limites dispostos no quadro constante do Anexo I deste edital, para fins de prossegui-
mento no certame.
10.1.2 Os candidatos não convocados para a avaliação de títulos serão eliminados e não terão classificação alguma no processo
seletivo público.
10.2 A avaliação de títulos valerá 10,00 pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos enviados seja superior a esse valor.
10.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data de envio, observados os limites de pontos dos
quadros a seguir.



Cad. 1 / Página 14TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.451 - Disponibilização: segunda-feira, 2 de setembro de 2019

10.3.1 Para a Função 1: Conciliador

10.3.2 Para a Função 2: Juiz Leigo

10.4 Receberá nota zero o candidato que não enviar a imagem dos títulos na forma, no prazo e no horário estipulados no edital de
convocação para a avaliação de títulos.
10.5 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax, via correio eletrônico e(ou) via requerimento administrativo.
10.6 O candidato deverá enviar via upload, por meio do endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/
tj_ba_19_processo_seletivo, a imagem de seus títulos.
10.7 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os emitidos por outra forma não prevista neste edital.
10.8 O envio das imagens da documentação constante do subitem 10.12 deste edital é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessas imagens a seu
destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que
impossibilitem o envio. Essas imagens, que valerão somente para esse processo, não serão devolvidas nem delas serão
fornecidas cópias.
10.9 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 10.12 deste edital.
10.9.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para
a confirmação da veracidade das informações.
10.10 A veracidade das informações prestadas no envio das imagens dos títulos será de inteira responsabilidade do candidato,
podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos
falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do processo seletivo público. Aplica-se, ainda, o disposto no
parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
10.11 Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens dos títulos no período e na forma previstos neste edital
e no edital de convocação para essa fase.
10.12 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS
10.12.1 Para comprovação da conclusão de curso na área de conciliação, na área jurídica ou na área da cidadania, conforme
alíneas A e B do quadro de títulos constante do subitem 10.3.1 deste edital, será aceito certificado atestando que o curso atende
às normas da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional
de Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita
declaração de conclusão curso na área de conciliação acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga
horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções, atestando que o curso atende às normas da Lei Federal
nº 9.394/1996, do CNE ou está de acordo com as normas do extinto CFE.

 
QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO VALOR DE CADA 
TÍTULO 

VALOR MÁXIMO DOS 
TÍTULOS 

A Curso na área da conciliação/mediação com carga horária mínima de 80 horas. 0,50 
  

2,00 
  

B Curso na área jurídica ou na área da cidadania com carga horária mínima de 80 
horas. 

0,25 
  

1,00 
  

C Participação em congressos, simpósios, fóruns e seminários na área jurídica ou na 
área da cidadania, com carga horária mínima de 20 horas. 0,25 1,00 

D Estágio supervisionado vinculado aos cursos de graduação de que trata o subitem 
2.1 deste edital na área jurídica e de cidadania. 

0,50 por cada 
semestre letivo 2,00 

E Exercício da atividade de conciliador. 
  

1,00 por cada ano 
completo 4,00 

TOTAL 10,00 

 
QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO VALOR DE CADA 
TÍTULO 

VALOR MÁXIMO DOS 
TÍTULOS 

A 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor) em 
Direito. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de 
Doutorado, desde que acompanhado de histórico escolar.   

2,60 2,60 

B 
Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre) em 
Direito. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de 
Mestrado, desde que acompanhado de histórico escolar.   

1,30 1,30 

C 

Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga 
horária mínima de 360 h/a na área jurídica. Também será aceita a declaração de 
conclusão de pós-graduação em nível de especialização, desde que acompanhada 
de histórico escolar. 

0,70 0,70 

D Exercício de atividade profissional privativa de bacharel em Direito, por ano 
completo, até o máximo de quatro anos. 

0,90 
  

3,60 
  

E Curso extracurricular na área jurídica, com carga horária mínima de 60 h/a, até o 
limite de três cursos. 0,35 1,05 

F Curso extracurricular na área jurídica, com carga horária mínima de 100 h/a, até o 
limite de três cursos. 0,25 0,75 

TOTAL 10,00 



Cad. 1 / Página 15TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.451 - Disponibilização: segunda-feira, 2 de setembro de 2019

10.12.2 Para receber a pontuação referente à alínea C do quadro de títulos constante do subitem 10.3.1 deste edital, o candidato
deverá apresentar certificado/documento que comprove a sua participação em congressos, simpósios, fóruns ou seminários, em
que esteja especificada a carga horária.
10.12.3 Para atender ao disposto na alínea D do quadro de títulos quadro de títulos constante do subitem 10.3.1 deste edital, o
candidato deverá apresentar declaração emitida pelo órgão responsável pelo estágio, que ateste o período de duração do estágio
ou da atividade monitorada.
10.12.4 Para receber a pontuação relativa ao efetivo exercício das funções de Juiz Leigo e de Conciliador, conforme alínea E do
quadro de títulos constante do subitem 10.3.1 deste edital e alíneas D e E do quadro de títulos constante do subitem 10.3.2 deste
edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório)
emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício das referidas funções.
10.12.5 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou de mestrado, conforme alíneas
A e B do quadro de títulos constante do subitem 10.3.2 deste edital, será aceito o diploma, devidamente registrado, expedido por
instituição reconhecida pelo MEC. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou mestrado,
expedido por instituição reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o
número de créditos obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento
da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso,
o certificado/declaração não será aceito(a).
10.12.5.1 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por
instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado, nos termos do subitem
10.13 deste edital.
10.12.5.2 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como os títulos referentes ao mestrado e
ao doutorado.
10.12.6 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização, conforme alínea C do quadro de
títulos constante do subitem 10.3.2 deste edital, será aceito certificado atestando que o curso atende às normas da Lei Federal nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou está
de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita declaração de conclusão de
pós-graduação em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga horária do curso,
as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação da monografia, atestando
que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE ou está de acordo com as normas do extinto CFE.
10.12.6.1 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE ou está de acordo
com as normas do extinto CFE, deverá ser anexada uma declaração do responsável pela organização e realização do curso que
ateste que este atendeu a uma das normas estipuladas no subitem 10.12.6 deste edital.
10.12.7 Para receber a pontuação relativa ao efetivo atividade profissional privativa de bacharel em Direito a que se refere a alínea
D do quadro de títulos constante do subitem 10.3.2 deste edital, o candidato deverá atender a uma das seguintes opções:
a)   para exercício de atividade em empresa/instituição privada: será necessário o envio da imagem de três documentos: 1 –
diploma do curso de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no
subitem 10.12.7.2.1 deste edital; 2 – cópia da carteira de trabalho e previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identificação
do trabalhador; registro do empregador que informe o período (com início e fim, se for o caso) e qualquer outra página que ajude
na avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão social da empresa; e 3 – declaração do empregador com o período (com
início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior realizado e
a descrição das atividades desenvolvidas para o cargo/emprego;
b) para exercício de atividade/instituição pública: será necessário o envio da imagem de dois documentos: 1 – diploma do curso
de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.12.7.2.1
deste edital; 2 – declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, que informe o
período (com início e fim, até a data da expedição da declaração), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie
do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades desenvolvidas;
c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho: será necessário o envio da imagem de três
documentos: 1 – diploma de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto
no subitem 10.12.7.2.1 deste edital; 2 – contrato de prestação de serviço/atividade entre as partes, ou seja, o candidato e o
contratante; e 3 – declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do
cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades;
10.12.7.1 A declaração/certidão mencionada na letra “b” do subitem 10.12.7 deste edital deverá ser emitida por órgão de pessoal
ou de recursos humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela emissão do
documento deverá declarar/certificar também essa inexistência.
10.12.7.1.1 Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, por exemplo, Controle de Divisão de Pessoas
(CDP), a declaração deverá conter o nome do órgão por extenso, não sendo aceitas abreviaturas.
10.12.7.2 Para efeito de pontuação referente ao exercício de atividade profissional privativa de bacharel em Direito, não serão
consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo.
10.12.7.2.1 Para efeito de pontuação referente ao exercício de atividade profissional privativa de bacharel em Direito, somente será
considerada a experiência após a conclusão do curso superior.
10.12.8 Para a comprovação de conclusão de curso extracurricular na área jurídica a que se referem as alíneas E e F do quadro
de títulos constante do subitem 10.3.2 deste edital, será aceito certificado de conclusão ou declaração, na qual conste os dados
pessoais do candidato e carga horária cursada.
10.13 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua Portuguesa por
tradutor juramentado.
10.14 Cada título será considerado uma única vez.
10.15 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea dos quadros de atribuição de pontos para a avaliação de títulos,
bem como os que excederem o limite de pontos estipulados no subitem 10.2 deste edital serão desconsiderados.
10.16 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na avaliação de títulos deverá observar os procedi-
mentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
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11 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO
11.1 A nota final no processo seletivo público será o somatório da nota final na prova objetiva (NFPO) e da nota final na avaliação
de títulos.
11.2 Após o cálculo da nota final no processo seletivo público e aplicados os critérios de desempate constantes do item 12 deste
edital, os candidatos serão listados em ordem de classificação por função/comarca, de acordo com os valores decrescentes das
notas finais no processo seletivo público.
11.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não forem eliminados no processo
seletivo público e considerados pessoas com deficiência na avaliação biopsicossocial, serão publicados em lista à parte e
figurarão também na lista de classificação geral por função/comarca.
11.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararem aptos a concorrer às vagas reservadas aos candidatos
negros, se não eliminados no processo seletivo público, serão publicados em lista à parte e figurarão também na lista de
classificação geral por função/comarca, caso possuam nota para tanto.
11.5 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número
imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 Em caso de empate na nota final no processo seletivo público, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste processo seletivo público;
b) obtiver a maior nota na prova objetiva;
c) obtiver a maior nota na avaliação de títulos;
d) tiver maior idade;
e) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal).
12.1.1 Os candidatos a que se refere a alínea “e” do subitem 12.1 deste edital serão convocados, antes do resultado final do
processo seletivo público, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de jurado.
12.1.1.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 12.1.1 deste edital, serão aceitas certidões, declarações, atesta-
dos ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao
exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei
Federal nº 11.689/2008.

13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o processo seletivo público contidas nos comunicados,
neste edital e em outros a serem publicados.
13.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação
vigente para o atendimento especializado para a realização da prova.
13.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a
este processo seletivo público publicados no Diário da Justiça Eletrônico do Estado da Bahia e(ou) divulgados na internet, no
endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/tj_ba_19_processo_seletivo.
13.3.1 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão
fornecidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.
13.4 O candidato poderá obter informações referentes ao processo seletivo público na Central de Atendimento ao Candidato do
Cebraspe, localizada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do Cebraspe – Asa Norte,
Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço eletrônico https://www.cebraspe.org.br/concursos/
tj_ba_19_processo_seletivo, ressalvado o disposto no subitem 13.6 deste edital, e por meio do endereço eletrônico
sac@cebraspe.org.br.
13.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante a realização do processo seletivo público deverá fazê-
lo junto à Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 4488, CEP 70842-
970, Brasília/DF, ou enviando e-mail para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
13.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização da prova. O candidato deverá
observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 13.3 deste edital.
13.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos.
13.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao processo seletivo público, por meio de correspondência ou e-mail
instruído com cópia do documento de identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pessoalmente mediante preenchi-
mento de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, no horário das 8
horas às 18 horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, observado o subitem 13.5 deste edital.
13.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de inscrição deverá entregar requerimento de
solicitação de alteração de dados cadastrais das 8 horas às 18 horas (exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou
por terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus
Universitário Darcy Ribeiro, Sede do Cebraspe – Asa Norte, Brasília/DF, ou enviá-lo, via SEDEX ou carta registrada com aviso de
recebimento, para a Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe – TJBA Conciliador e Juiz Leigo (Solicitação de alteração
de dados cadastrais) – Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço eletrônico
sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença
homologatória de retificação do registro civil.
13.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com antecedência mínima de uma hora do
horário fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente, do
comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento de identidade original. Não será
permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização da prova.
13.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcio-
nais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do
trabalhador; carteiras nacionais de habilitação em papel (somente o modelo com foto).
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13.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de
habilitação digital (modelo eletrônico); carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; documentos ilegíveis,
não identificáveis e(ou) danificados, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada; protocolo do documento de
identidade; ou qualquer documento de identidade vencido.
13.11 O candidato que, por ocasião da realização da prova objetiva, da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declara-
rem com deficiência e do procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos
negros, não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 13.10 deste edital, não poderá realizá-
los e será automaticamente eliminado do processo seletivo público.
13.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de identidade original, por
motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples) que ateste o registro
da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data de realização da prova, ocasião em que será
submetido à identificação especial, que compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento de
registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.
13.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas
à fisionomia ou à assinatura do portador.
13.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Cebraspe poderá proceder à coleta de dado
biométrico de todos os candidatos no dia de realização da prova.
13.13 Não será aplicada prova em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.
13.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização da prova após o horário fixado para seu início.
13.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização da prova por, no mínimo, uma hora após o início da
prova.
13.15.1 A inobservância do subitem 13.15 deste edital acarretará a não correção da prova e, consequentemente, a eliminação do
candidato do processo seletivo público.
13.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
13.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
13.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de prova no decurso dos últimos 15 minutos
anteriores ao horário determinado para o término da prova.
13.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em razão do afastamento de
candidato da sala de provas.
13.20 Não haverá segunda chamada para a realização da prova. O não comparecimento ao local de realização da prova no dia e
horário determinado implicará a eliminação automática do candidato do processo seletivo público.
13.21 Não serão permitidas, durante a realização da prova, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas
calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive
códigos e(ou) legislação.
13.22 Será eliminado do processo seletivo público o candidato que, durante a realização da prova, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones,
tablets, iPod®, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bipe,
notebook, palmtop, Walkman®, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc.;
b) relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha;
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem, que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco,
refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.).
13.22.1 No ambiente de prova, ou seja, nas dependências físicas em que será realizada a prova, não será permitido o uso pelo
candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 13.22 deste edital.
13.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na
Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar
atendimento especial no ato da inscrição, conforme subitem 7.4.9.5 deste edital.
13.22.2 Sob pena de ser eliminado do processo seletivo público, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar,
em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro
equipamento eletrônico relacionado no subitem 13.22 deste edital.
13.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento
eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os
aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do processo seletivo
público caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência
direta, durante a realização da prova.
13.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira
até o término da sua prova. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas.
13.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem 13.22 deste edital no dia de
realização da prova.
13.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
13.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos
durante a realização das provas nem por danos a eles causados.
13.23 No dia de realização da prova, o Cebraspe poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas,
corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.
13.24 Será automaticamente eliminado do processo seletivo público, em decorrência da anulação de sua prova, o candidato que
durante a realização da prova:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressa-
mente permitidos ou que se comunicar com outro candidato;
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c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no subitem 13.22 deste edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, com as autoridades presentes ou
com os demais candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os
permitidos;
f) não entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas;
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas ou na folha de respostas;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer
etapa do processo seletivo público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, conforme previsto no
subitem 7.4.9.5 deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe
for entregue;
r) não permitir a coleta de dado biométrico.
13.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para
entregar ao candidato prova/material substitutivo.
13.26 No dia de realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação da prova ou pelas
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.
13.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o
candidato se utilizou de processo ilícito, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do processo seletivo
público.
13.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do
candidato do processo seletivo público.
13.29 O prazo de validade do processo seletivo público esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação da
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
13.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante o Cebraspe enquanto estiver
participando do processo seletivo público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao Candidato do
Cebraspe, na forma dos subitens 13.7 ou 13.8 deste edital, conforme o caso, e perante o TJBA, após a homologação do resultado
final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus
dados pessoais e de seu endereço.
13.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do processo seletivo público e à apresentação para os exames da
avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararem com deficiência e para o procedimento de verificação da condição
declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros e para os exames pré-admissionais correrão às expensas
do próprio candidato.
13.32 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pelo TJBA.
13.33 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda
que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital.
13.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais
e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de avaliação constantes do item 14
deste edital.
13.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.

14 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
14.1 HABILIDADES
14.1.1 As questões da prova poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compre-
ensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio.
14.1.2 Cada questão da prova poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.
14.2 CONHECIMENTOS
14.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir.
14.2.2 CONHECIMENTOS

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2
Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato adminis-
trativo. 3.2.1 Cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Conceito. 4.2
Espécies. 4.3 Cargo, emprego e função pública. 4.3.1 Provimento. 4.3.2 Vacância. 4.3.3 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade.
4.4 Remuneração. 4.5 Direitos e deveres. 4.6 Responsabilidade. 4.7 Lei Federal nº 9.784/1999 (Processo administrativo). 4.8
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado da Bahia. 4.9. Disposições constitucionais aplicáveis. 5 Poderes da adminis-
tração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso de poder. 6 Regime jurídico-administrativo.
6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolução
histórica. 7.2 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade por omissão do Estado. 7.4 Requisitos para
a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 7.6
Reparação do dano. 7.7 Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos constitutivos. 8.3 Formas de
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prestação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1 Concessão, permissão e autorização. 8.5 Classificação. 8.6 Princípios. 9
Organização administrativa. 9.1 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.2 Entidades
paraestatais e terceiro setor. 9.2.1 Serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da
sociedade civil de interesse público. 10 Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública.
10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (improbidade administrativa). 11 Lei nº
9.784/1999 e suas alterações (processo administrativo). 12 Licitações e contratos administrativos. 12.1 Lei nº 8.666/1993 e suas
alterações. 12.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas
alterações (sistema de registro de preços). 12.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações
Públicas). Decreto nº 6.170/2007 e suas alterações, Portaria Interministerial nº 424/2016 e suas alterações. 12.5 Fundamentos
constitucionais. 13 Lei nº 13.019/2014 e suas alterações.

DIREITO CONSTITUCIONAL APLICADO NOS JUIZADOS ESPECIAIS: 1 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.1 Normas de
eficácia plena, contida e limitada. 1.2 Normas programáticas. 2 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 2.1
Princípios fundamentais. 2.2 Direitos e garantias fundamentais. 2.3 Organização político-administrativa do Estado. 2.3.1 Estado
federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 2.4 Poder Executivo. 2.4.1 Atribuições e responsabili-
dades do presidente da República. 2.5 Poder Legislativo. 2.5.1 Estrutura. 2.5.2 Funcionamento e atribuições. 2.5.3 Processo
legislativo. 2.5.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 2.5.5 Comissões parlamentares de inquérito. 2.6 Poder Judici-
ário. 2.6.1 Disposições gerais. 2.6.2 Órgãos do poder Judiciário. 2.6.2.1 Organização e competências, Conselho Nacional de
Justiça. 2.7 Funções essenciais à justiça. 3 A concepção do Sistema Legal e Constitucional nos juizados especiais.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e
integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da
pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 2.8 Domicílio.
2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 3.2 Conceito e Elementos Caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4
Extinção. 3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de fato. 3.7 Associações. 3.8 Sociedades. 3.9 Fundações.
3.10 Grupos despersonalizados. 3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da pessoa jurídica e
dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato
jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação e interpretação. 6.3 Elementos. 6.4 Representação. 6.5
Condição, termo e encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do negócio
jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 Contratos. 10.1
Princípios. 10.2 Classificação. 10.3 Contratos em geral. 10.4 Disposições gerais. 10.5 Interpretação. 10.6 Extinção. 10.7 Espécies
de contratos regulados no Código Civil.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). 2 Normas processuais civis.
3 A jurisdição. 4 A Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e características. 4.2 Condições da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressu-
postos processuais. 6 Preclusão. 7 Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e
procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9
Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 10 Ministério Público. 11 Advocacia Pública. 12 Defensoria Pública. 13 Atos proces-
suais. 13.1 Forma dos atos. 13.2 Tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 Comunicação dos atos processuais. 13.5 Nulidades. 13.6
Distribuição e registro. 13.7 Valor da causa. 14 Tutela provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 15 Formação,
suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum.
16.2 Disposições Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do pedido. 16.5 Contestação, reconvenção e revelia.
16.6 Providências preliminares e de saneamento. 16.7 Julgamento conforme o estado do processo. 16.8 Provas. 16.9 Sentença
e coisa julgada. 16.10 Cumprimento da sentença. 16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 Proces-
sos de execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 19 Disposições finais e transitó-
rias. 20 Mandado de segurança. 21 Ação popular. 22 Ação civil pública. 23 Ação de improbidade administrativa. 24 Teoria Geral dos
Recursos. Recursos em espécie.

DIREITO PENAL: 1 Fontes do direito penal. 1.1 Princípios aplicáveis ao direito penal. 2 Aplicação da lei penal. 2.1 Princípios da
legalidade e da anterioridade. 2.2 A lei penal no tempo e no espaço. 2.3 Tempo e lugar do crime. 2.4 Lei penal excepcional, especial
e temporária. 2.5 Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. 2.6 Pena cumprida no estrangeiro. 2.7 Eficácia da sentença
estrangeira. 2.8 Contagem de prazo. 2.9 Frações não computáveis da pena. 2.10 Interpretação da lei penal. 2.11 Analogia. 2.12
Irretroatividade da lei penal. 2.13 Conflito aparente de normas penais. 3 Crime. 3.1 Classificação dos crimes. 3.2 Teorias do crime.
3.3 O fato típico e seus elementos. 3.4 Relação de causalidade. 3.5 Superveniência de causa independente. 3.6 Relevância da
omissão. 3.7 Crime consumado e tentado. 3.8 Pena da tentativa. 3.9 Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 3.10 Arrepen-
dimento posterior. 3.11 Crime impossível. 3.12 Crime doloso, culposo e preterdoloso. 3.13 Agravação pelo resultado. 3.14 Concur-
so de crimes. 3.15 Erro sobre elementos do tipo. 3.16 Descriminantes putativas. 3.17 Erro determinado por terceiro. 3.18 Erro
sobre a pessoa. 3.19 Erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição). 3.20 Coação irresistível e obediência hierárquica. 3.21
Ilicitude e causas de exclusão. 3.22 Excesso punível. 3.23 Culpabilidade. 3.23.1 Teorias, elementos e causas de exclusão. 3.24
Crimes contra a pessoa. 3.25 Crimes contra o patrimônio. 3.26 Crimes contra a propriedade imaterial. 3.27 Crimes contra a
organização do trabalho. 3.28 Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 3.29 Crimes contra a dignida-
de sexual. 3.30 Crimes contra a família. 3.31 Crimes contra a incolumidade pública. 3.32 Crimes contra a paz pública. 3.33 Crimes
contra a fé pública. 3.34 Crimes contra a Administração Pública. 3.35 Lei nº 8.072/1990 e suas alterações (crimes hediondos). 3.36
Lei nº 7.716/1989 e suas alterações (crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor). 3.37 Lei nº 9.455/1997 e suas
alterações (crimes de tortura). 3.38 Lei nº12.850/2013, e alterações (crime organizado). 3.39 Lei nº 9.605/1998 e suas alterações
(crimes contra o meio ambiente). 3.40 Lei nº 9.503/1997 e suas alterações (crimes de trânsito). 4 Imputabilidade penal. 5
Concurso de pessoas. 6 Penas. 6.1 Espécies de penas. 6.2 Cominação das penas. 6.3 Aplicação da pena. 6.4 Suspensão
condicional da pena. 6.5 Livramento condicional. 6.6 Efeitos da condenação. 6.7 Reabilitação. 6.8 Execução das penas em
espécie e incidentes de execução. 7 Medidas de segurança. 7.1 Execução das medidas de segurança. 8 Ação penal. 9 Punibilidade
e causas de extinção. 10 Lei nº 11.343/2006 e suas alterações (Lei Antidrogas). 11 Lei nº 4.898/1965 e suas alterações (abuso de
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autoridade). 12 Lei nº 10.826/2003 e suas alterações (Estatuto do Desarmamento). 13 Lei nº 9.613/1998 e suas alterações
(Lavagem de dinheiro). 14 Convenção americana sobre direitos humanos (Pacto de São José e Decreto nº 678/1992). 15 Lei nº
11.340/2006 e suas alterações (Lei Maria da Penha). 16 Lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te) – Título VII Dos Crimes e das Infrações Administrativas. 17 Lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do Idoso). 18
Disposições constitucionais aplicáveis ao Direito Penal.

DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Fontes do direito processual penal. 1.1 Princípios aplicáveis ao direito processual penal. 2
Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 2.1 Disposições preliminares do Código de Processo
Penal. 3 Inquérito policial. 4 Processo, procedimento e relação jurídica processual. 4.1 Elementos identificadores da relação
processual. 4.2 Formas do procedimento. 4.3 Princípios gerais e informadores do processo. 4.4 Pretensão punitiva. 4.5 Tipos de
processo penal. 4.6 Jurisdição. 5 Ação penal. 6 Ação civil. 7 Competência. 8 Questões e processos incidentes. 9 Prova. 9.1 Lei nº
9.296/1996 (interceptação telefônica). 10 Juiz, Ministério Público, acusado e defensor. 10.1 Assistentes e auxiliares da justiça. 10.2
Atos de terceiros. 11 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. 11.1 Lei nº 7.960/1989 e suas alterações (prisão tempo-
rária). 12 Citações e intimações. 13 Sentença e coisa julgada. 14 Processos em espécie. 14.1 Processo comum. 14.2 Processos
especiais. 15 Lei nº 9.099/1995 e suas alterações e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cíveis e criminais).
16 Prazos. 16.1 Características, princípios e contagem. 17 Nulidades. 18 Recursos em geral. 19 Habeas corpus e seu processo.
20 Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (execução penal). 21 Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. 22 Disposições
gerais do Código de Processo Penal. 23 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal.

DIREITO DO CONSUMIDOR: 1 Direito do Consumidor. Natureza e fonte de suas regras. Características e princípios do Código de
Defesa do Consumidor. Integrantes e objeto da relação de consumo. Política nacional de relações de consumo: objetivos e
princípios. Direitos básicos do consumidor. Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos: proteção à saúde
e segurança; responsabilidade pelo fato do produto e do serviço; responsabilidade por vício do produto e do serviço; decadência
e prescrição; desconsideração da personalidade jurídica. Práticas comerciais: oferta e efeito vinculante da oferta publicitária;
publicidade; práticas abusivas; cobrança de dívidas; bancos de dados e cadastros de consumidores. Proteção contratual: princí-
pios basilares dos contratos de consumo; cláusulas abusivas; contratos de adesão. Sanções administrativas. 2 Infrações
penais. As relações de consumo como bem jurídico penal. Sujeitos ativo e passivo dos crimes contra as relações de consumo.
Código penal e proteção ao consumidor. Resultado nas infrações penais de consumo e crimes de perigo. Responsabilidade
penal da pessoa jurídica. Tipos penais: omissão de informação a consumidores; omissão de comunicação da nocividade de
produtos; execução de serviço de alto grau de periculosidade; oferta não publicitária enganosa; publicidade enganosa ou abusiva;
indução a comportamento prejudicial ou perigoso; publicidade sem base fática, técnica ou científica; troca de peças usadas sem
autorização; cobrança abusiva de dívidas; impedimento de acesso a cadastros e banco de dados; omissão de correção de
informações em bancos de dados e cadastros; omissão de entrega do termo de garantia. Individualização e fixação judicial da
pena. Valor da fiança: assistência. 3 Ação penal subsidiária. 4 Defesa do consumidor em juízo. Interesses ou direitos difusos,
coletivos e individuais homogêneos. Legitimidade ativa para a propositura de ações coletivas. Ações coletivas para a defesa de
interesses individuais homogêneos. Ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços. Coisa julgada. 5 Sistema
Nacional de Defesa do Consumidor.  PROCON. 6 Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor. 7 Relação de
consumo no serviço público.

ÉTICA: 1 Ética e moral. 2 Ética, princípios e valores. 3 Ética e democracia: exercício da cidadania. 4 Ética no Setor Público (texto do
XXXVII Encontro da ANPAD – Ética e Administração Pública: Uma abordagem a partir de Três Modelos Normativos-Autor Marcello
Beckert Zapelini – (http://www.anpad.org.br/admin/pdf/2013_EnANPAD_APB580.pdf). 5 Código de ética da Magistratura Nacional
(Processo nº 200820000007337. 68ª sessão 26/8/2008 CNJ). 6 Lei nº 8.027/1990 (Normas de conduta dos servidores públicos
civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas).

JUIZADOS ESPECIAIS – NOÇÕES GERAIS: 1 Histórico. Evolução da ideia dos Juizados de Pequenas Causas no Brasil. A
implantação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais na Justiça Estadual. Estrutura e funcionamento. Critérios. Competência
e princípios informadores dos Juizados. Aplicação subsidiária da Lei nº 9.099/1995 e suas alterações. Importância. Lei nº 12.253/
2009.  2 Juizados Especiais Cíveis. 2.1 Abrangência. Causas de menor complexidade. Competência territorial, em razão da
matéria e do valor.  Modificação. Prorrogação. Causas excluídas. Opcionalidade e obrigatoriedade. Conflito de competência.
Renúncia tácita. Os Juizados Especiais e o consumidor. 2.2 Partes no processo. Partes excluídas dos Sistemas. A parte e o
preposto. Litisconsórcio. Mandato e limites. Contraditório e ampla defesa. Curadoria e Assistência Judiciária. O Ministério Público.
A atuação do advogado nos Juizados. 2.3 Pedido. Modificação. Requisitos. Formas. Limites. A designação da audiência de
conciliação. Dinâmica das citações e intimações. Revelia. 2.4 Ação Rescisória. Habeas corpus. Mandado de Segurança. 2.5
Execução. Execução do próprio julgado. Execução dos acordos extrajudiciais homologado pelo juiz togado. Características e
requisitos específicos. Execução de obrigação de fazer, de entregar e de não fazer. Multa. Limites. Perdas e Danos. Execução por
quantia certa. Alienação de bens. Procedimento judicial. Embargos. Limites. 2.6 Execução de Título extrajudicial. Valor. Concilia-
ção. Formas alternativas de pagamento. O acordo extrajudicial e o Ministério Público. 2.7 Sistema Recursal. Resoluções do TJBA
nº 7/2010, Resolução nº 7/2014, Resolução nº 6/2015 e Resolução nº 16/2017. 3 Juizados Especiais Criminais 3.1 Delitos de
menor potencial ofensivo. Abrangência. Aplicação do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997 e suas alterações), e o
conceito de menor ofensividade. O Direito Penal como instrumento de controle social dos bens jurídicos. A visão dos Juizados e
o Sistema Processual Penal. Institutos despenalizadores. 3.2 Princípios e critérios dos Juizados. Competência do Juizado e
competência de foro. Prorrogação. Prevenção. Desclassificação. Conflito de competência. 3.3 Realização dos atos processuais.
Citações e intimações. Conceitos e espécies. Publicidade. Nulidades. Princípios Processuais Penais. Atos essenciais. Registro
dos atos processuais. Prescrição. 3.4 Fase Preliminar. Termo Circunstanciado. Conceituação. Atividade policial. Encaminhamen-
to ao juizado criminal. Requisição de exames periciais. Intimação do responsável civil. O princípio da indisponibilidade e o controle
jurisdicional. Atuação judicial. Participação do Ministério Público. A assistência de advogado. Conciliação. Condução. A composi-
ção dos danos civis. Execução no juízo civil. 3.5 Conciliação. Impossibilidade. Representação criminal. Transação penal. Propos-
ta de aplicação de pena não privativa de liberdade. Oportunidade e critérios. Recurso. 3.6 Procedimento Sumaríssimo. Desloca-
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mento de competência. Denúncia oral. Queixa oral. Formalização. Citação. Audiência de instrução e julgamento. Ciência às partes
interessadas. Intimação das testemunhas. Nova proposta de conciliação. Produção das provas. Debates orais. Sentença. Em-
bargos de Declaração. 3.7 Habeas corpus. Revisão Criminal. Mandado de Segurança. 3.8 Recursos cabíveis. Apelação. Situa-
ções possíveis. Prazo. Processamento. Turma Recursal. Composição. Competência. Julgamento. Embargos de Declaração.
Recurso Extraordinário. 3.9 Execução. Competência do Juizado. Pena de Multa. Cumprimento. Revogação. Efeitos. Suspensão
condicional do processo. Revogação. Consequências. Juízo Comum. 3.10 Despesas processuais. Critérios.

JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS, TURMAS DE UNIFORMIZAÇÃO E TRIBUNAIS SUPERIORES: 1 Juizados Especi-
ais - Recursos. Legitimidade e interesse. Pressupostos objetivos e subjetivos. Prazo e preparo. Resposta. Duplo Grau de
jurisdição. Obrigatoriedade. Assistência Judiciária. Efeitos do recurso. Turma Recursal. Turma de Uniformização. Dinâmica e
extensão do julgamento. Custas e honorários. Embargos de Declaração. Suspensão do prazo Recursal. Reclamação. Recurso
Extraordinário. Precedentes. 2 Súmulas do Supremo Tribunal Federal (STF). 3 Súmulas do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 4
Manual do CNJ sobre a Resolução nº 235 – padronização de procedimentos administrativos decorrentes de julgamentos de
repercussão geral (http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/09/d7e92f193562f9c95d79a15a2bf0f47f.pdf). 5 Súmulas do
TJBA (http://www5.tjba.jus.br/portal/sumulas/).

TÉCNICAS DE CONCILIAÇÃO: 1 Manual do CNJ Conciliação e Mediação – Perguntas e Respostas (http://www.cnj.jus.br/files/
conteudo/arquivo/2017/11/792a36b2facd828e3b0a2cd36adf3907.pdf) 2 A importância da conciliação e o desempenho do conci-
liador. Homologação do acordo. Eficácia da sentença como título executivo. 3 A conciliação e os outros procedimentos. 4 Dinâmica
do processo com a nova visão de solução dos conflitos através da conciliação, transação e arbitramento. Etapas procedimentais.
Descentralização dos Juizados.

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO: 1 Papel do juiz leigo e a audiência de instrução no juízo arbitral. 2 Audiência de Instrução e Julgamen-
to. Direção e supervisão da instrução. Resposta da parte requerida. Princípio do contraditório e ampla defesa. Preliminares,
incidentes do processo e oportunidade da decisão. Pedido do réu em seu favor. Limites. Condições. A produção da prova
documental e testemunhal. Inquirição de técnicos. A inspeção de pessoas e coisas. O princípio da confiança.

TÉCNICA DE SENTEÇA APLICADA AO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS: 1 A decisão arbitral e o princípio da equidade.
Homologação do laudo arbitral. Irrecorribilidade. Critérios diferenciadores do arbitramento da Lei nº 9.099/1995 e suas alterações
(juizados especiais cíveis e criminais) com o sistema arbitral da Lei nº 9.307/1996 e suas alterações (Lei da Arbitragem) 2 Extinção
do processo nos juizados especiais. 2.1 Sentença. Liquidez. Conteúdo e requisitos. 2.2 Efeitos. Despesas. Processuais. 3
Eficácia da sentença como título executivo. 4 A sentença no juizado especial criminal. 4.1 Fundamentação. 4.2 Dosimetria da pena.
4.3 Comandos finais da sentença.

DESEMBARGADOR GESIVALDO NASCIMENTO BRITTO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

ANEXO I 
  

Comarca 

Cadastro de reserva/Quantitativo de candidatos a serem convocados para a avaliação 
de títulos 

Quantitativo de candidatos a serem 
convocados para o procedimento de 

verificação da condição declarada 
para concorrer às vagas reservadas 

aos candidatos negros 
Função 1: Conciliador Função 2: Juiz Leigo 

Ampla 
concorrência 

Candidatos 
com 

deficiência 

Candidatos 
negros 

Ampla 
concorrência 

Candidatos 
com 

deficiência 

Candidatos 
negros 

Função 1: 
Conciliador 

Função 2: Juiz 
Leigo 

Alagoinhas 45 3 12 22 2 6 12 6 
Amargosa 4 1 1 4 1 1 1 1 
Amélia Rodrigues 4 1 1 4 1 1 1 1 
Anagé 4 1 1 4 1 1 1 1 
Andaraí 4 1 1 4 1 1 1 1 
Araci 4 1 1 4 1 1 1 1 
Baianópolis 4 1 1 4 1 1 1 1 
Barra 4 1 1 4 1 1 1 1 
Barra da Estiva 4 1 1 4 1 1 1 1 
Barra do Choça 4 1 1 4 1 1 1 1 
Barra do Mendes 4 1 1 4 1 1 1 1 
Barreiras 67 5 18 45 3 12 18 12 
Belmonte 4 1 1 4 1 1 1 1 
Belo Campo 4 1 1 4 1 1 1 1 
Bom Jesus da Lapa 16 2 5 11 1 3 5 3 
Brumado 16 2 5 11 1 3 5 3 
Buerarema 4 1 1 4 1 1 1 1 
Cachoeira 16 2 5 11 1 3 5 3 
Caculé 3 0 1 3 0 1 1 1 
Caetité 4 1 1 4 1 1 1 1 
Camacã 4 1 1 4 1 1 1 1 
Camaçari 67 5 18 45 3 12 18 12 
Camamu 4 1 1 4 1 1 1 1 
Campo Formoso 4 1 1 4 1 1 1 1 
Canarana 4 1 1 4 1 1 1 1 
Canavieiras 16 2 5 11 1 3 5 3 
Candeias 11 1 3 4 1 1 3 1 
Cândido Sales 4 1 1 4 1 1 1 1 
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Ipiaú 33 3 9 22 2 6 9 6 
Ipirá 16 2 5 11 1 3 5 3 
Iraquara 4 1 1 4 1 1 1 1 
Irará 4 1 1 4 1 1 1 1 
Irecê 45 3 12 33 3 9 12 9 
Itaberaba 16 2 5 11 1 3 5 3 
Itabuna 112 8 30 67 5 18 30 18 
Itacaré 4 1 1 4 1 1 1 1 
Itajuípe 4 1 1 4 1 1 1 1 
Itamaraju 16 2 5 11 1 3 5 3 
Itambé 4 1 1 4 1 1 1 1 
Itanhém 4 1 1 4 1 1 1 1 
Itaparica 9 1 2 6 1 2 2 2 
Itapetinga 16 2 5 11 1 3 5 3 
Itapicuru 4 1 1 4 1 1 1 1 
Itarantim 4 1 1 4 1 1 1 1 
Itiúba 4 1 1 4 1 1 1 1 
Itororó 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ituaçu 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ituberá 4 1 1 4 1 1 1 1 
Jacaraci 4 1 1 4 1 1 1 1 
Jacobina 45 3 12 33 3 9 12 9 
Jaguaquara 4 1 1 4 1 1 1 1 
Jaguarari 4 1 1 4 1 1 1 1 
Jequié 45 3 12 33 3 9 12 9 
Jeremoabo 4 1 1 4 1 1 1 1 
João Dourado 4 1 1 4 1 1 1 1 
Juazeiro 45 3 12 33 3 9 12 9 
Lapão 4 1 1 4 1 1 1 1 
Lauro de Freitas 45 3 12 33 3 9 12 9 
Lençóis 4 1 1 4 1 1 1 1 
Livramento de 
Nossa Senhora 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Luís Eduardo 
Magalhães 

13 1 4 9 1 2 4 2 

Macarani 4 1 1 4 1 1 1 1 

Cansanção 4 1 1 4 1 1 1 1 
Capela do Alto 
Alegre 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Capim Grosso 13 1 4 11 1 3 4 3 
Caravelas 4 1 1 4 1 1 1 1 
Carinhanha 4 1 1 4 1 1 1 1 
Casa Nova 4 1 1 4 1 1 1 1 
Castro Alves 4 1 1 4 1 1 1 1 
Catu 4 1 1 4 1 1 1 1 
Central 4 1 1 4 1 1 1 1 
Chorrochó 4 1 1 4 1 1 1 1 
Cícero Dantas 33 3 9 22 2 6 9 6 
Coaraci 4 1 1 4 1 1 1 1 
Côcos 4 1 1 4 1 1 1 1 
Conceição do Coité 33 3 9 22 2 6 9 6 
Conceição do 
Jacuípe 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Conde 4 1 1 4 1 1 1 1 
Condeúba 3 0 1 3 0 1 1 1 
Coração de Maria 3 0 1 3 0 1 1 1 
Coribe 4 1 1 4 1 1 1 1 
Correntina 4 1 1 4 1 1 1 1 
Cotegipe 4 1 1 4 1 1 1 1 
Cruz das Almas 16 2 5 11 1 3 5 3 
Curaçá 4 1 1 4 1 1 1 1 
Dias d’Ávila 4 1 1 4 1 1 1 1 
Encruzilhada 4 1 1 4 1 1 1 1 
Entre Rios 4 1 1 4 1 1 1 1 
Esplanada 4 1 1 4 1 1 1 1 
Euclides da Cunha 22 2 6 13 1 4 6 4 
Eunápolis 45 3 12 33 3 9 12 9 
Feira de Santana 151 11 40 105 7 28 40 28 
Formosa do Rio 
Preto 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Gandu 11 1 3 9 1 2 3 2 
Gentio do Ouro 4 1 1 4 1 1 1 1 
Guanambi 13 1 4 9 1 2 4 2 
Guaratinga 4 1 1 4 1 1 1 1 
Iaçu 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ibicaraí 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ibirapuã 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ibotirama 4 1 1 4 1 1 1 1 
Iguaí 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ilhéus 112 8 30 67 5 18 30 18 
Inhambupe 4 1 1 4 1 1 1 1 
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Santa Rita de 
Cássia 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Santa Terezinha 4 1 1 4 1 1 1 1 
Santaluz 4 1 1 4 1 1 1 1 
Santana 4 1 1 4 1 1 1 1 
Santo Amaro 4 1 1 4 1 1 1 1 
Santo Antônio de 
Jesus 

22 2 6 13 1 4 6 4 

Santo Estevão 4 1 1 4 1 1 1 1 
São Desidério 4 1 1 4 1 1 1 1 
São Felipe 4 1 1 4 1 1 1 1 
São Francisco do 
Conde 

4 1 1 4 1 1 1 1 

São Gonçalo dos 
Campos 

4 1 1 4 1 1 1 1 

São Sebastião do 
Passé 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Saúde 4 1 1 4 1 1 1 1 
Seabra 4 1 1 4 1 1 1 1 
Senhor do Bonfim 22 2 6 13 1 4 6 4 
Sento Sé 4 1 1 4 1 1 1 1 
Serra Dourada 4 1 1 4 1 1 1 1 
Serrinha 45 3 12 33 3 9 12 9 
Simões Filho 45 3 12 33 3 9 12 9 
Sobradinho 3 0 1 3 0 1 1 1 
Tanque Novo 4 1 1 4 1 1 1 1 
Teixeira de Freitas 45 3 12 33 3 9 12 9 
Teofilândia 4 1 1 4 1 1 1 1 
Terra Nova 4 1 1 4 1 1 1 1 
Tucano 4 1 1 4 1 1 1 1 
Uauá 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ubaíra 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ubaitaba 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ubatã 4 1 1 4 1 1 1 1 
Una 4 1 1 4 1 1 1 1 

Macaúbas 4 1 1 4 1 1 1 1 
Mairi 4 1 1 4 1 1 1 1 
Maracás 4 1 1 4 1 1 1 1 
Mata de São João 13 1 4 11 1 3 4 3 
Medeiros Neto 4 1 1 4 1 1 1 1 
Miguel Calmon 4 1 1 4 1 1 1 1 
Monte Santo 4 1 1 4 1 1 1 1 
Morro do Chapéu 4 1 1 4 1 1 1 1 
Mucuri 4 1 1 4 1 1 1 1 
Mundo Novo 4 1 1 4 1 1 1 1 
Muritiba 4 1 1 4 1 1 1 1 
Mutuípe 4 1 1 4 1 1 1 1 
Nazaré 4 1 1 4 1 1 1 1 
Nova Soure 4 1 1 4 1 1 1 1 
Nova Viçosa 4 1 1 4 1 1 1 1 
Olindina 4 1 1 4 1 1 1 1 
Oliveira dos 
Brejinhos 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Palmas de Monte 
Alto 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Paramirim 4 1 1 4 1 1 1 1 
Paripiranga 3 0 1 3 0 1 1 1 
Paulo Afonso 45 3 12 33 3 9 12 9 
Piatã 4 1 1 4 1 1 1 1 
Pilão Arcado 4 1 1 4 1 1 1 1 
Piritiba 4 1 1 4 1 1 1 1 
Planalto 4 1 1 4 1 1 1 1 
Poções 4 1 1 4 1 1 1 1 
Pojuca 3 0 1 3 0 1 1 1 
Porto Seguro 45 3 12 33 3 9 12 9 
Prado 4 1 1 4 1 1 1 1 
Queimadas 4 1 1 4 1 1 1 1 
Remanso 4 1 1 4 1 1 1 1 
Retirolândia 4 1 1 4 1 1 1 1 
Riachão das Neves 4 1 1 4 1 1 1 1 
Riachão do Jacuípe 22 2 6 16 2 5 6 5 
Riacho de Santana 4 1 1 4 1 1 1 1 
Ribeira do Pombal 4 1 1 4 1 1 1 1 
Rio Real 4 1 1 4 1 1 1 1 
Rui Barbosa 4 1 1 4 1 1 1 1 
Salvador 930 62 248 705 47 188 248 188 
Santa Bárbara 4 1 1 4 1 1 1 1 
Santa Cruz Cabrália 4 1 1 4 1 1 1 1 
Santa Inês 4 1 1 4 1 1 1 1 
Santa Maria da 
Vitória 

16 2 5 11 1 3 5 3 
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DECRETO JUDICIÁRIO Nº 501, DE 30 DE AGOSTO DE 2019.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição legal que lhe confere o art. 15 da Lei nº
7.033/1997 ,

RESOLVE

Art. 1º. Designar o Juiz de Direito REGINALDO COELHO CAVALCANTE para a partir do dia 30/08/2019 até ulterior deliberação, na
condição de Cooperador, e sem prejuízo de suas funções jurisdicionais, julgar os processos conclusos em geral (diversos, com
pedidos de urgência e para sentença), no gabinete da 1ª Vara do Sistema dos Juizados Especiais da Comarca de Conceição do
Coité.

Art. 2º. Os trabalhos serão desenvolvidos remotamente, pelo Sistema PROJUDI, e presencialmente, quando necessário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 30 de agosto de 2019.

Desembargador GESIVALDO BRITTO
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 502, DE 30 DE AGOSTO DE 2019.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição legal que lhe confere o art. 15 da Lei nº
7.033/1997 ,

RESOLVE

Art. 1º. Designar o Juiz de Direito MÁRCIO REINALDO MIRANDA BRAGA para a partir do dia 02/09/2019 até 21/09/2019, na condição
de Cooperador, e sem prejuízo de suas funções jurisdicionais, julgar os processos conclusos em geral (diversos, com pedidos
de urgência e para sentença), no gabinete da Vara do Sistema dos Juizados Especiais da Comarca de Ipirá.

Art. 2º. Os trabalhos serão desenvolvidos remotamente, pelo Sistema PROJUDI, e presencialmente, quando necessário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 30 de agosto de 2019.

Desembargador GESIVALDO BRITTO
Presidente

ANEXO II 
  

MODELO DE LAUDO PARA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 
(candidatos que se declararam com deficiência) 

  
  

Atesto, para fins de participação em processo seletivo público, que o(a) 
Senhor(a)____________________________________________________________________________, portador(a) do documento de 
identidade nº ______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar a(s) 
seguinte(s) condição(ões) 
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________, CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento das 
seguintes funções/funcionalidades 
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________. Informo, ainda, a provável causa do comprometimento é 
______________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________. 
  

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__. 
  

Assinatura e carimbo do(a) Médico(a) 

Urandi 4 1 1 4 1 1 1 1 
Uruçuca 4 1 1 4 1 1 1 1 
Utinga 4 1 1 4 1 1 1 1 
Valença 22 2 6 13 1 4 6 4 
Valente 4 1 1 4 1 1 1 1 
Vitória da Conquista 112 8 30 67 5 18 30 18 
Wenceslau 
Guimarães 

4 1 1 4 1 1 1 1 

Xique-Xique 4 1 1 4 1 1 1 1 


